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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

COMARCA DE MANAUS

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE PLANTÃO CRIMINAL

Portaria n. 4534 de 25/11/2024 – período de 08/12/2024 a 14/12/2024

Processo n. 0601295-95.2024.8.04.0001

ATO ORDINATÓRIO

De ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Fábio Lopes Alfaia, 

Plantonista Criminal da Comarca de Manaus, encaminho os presentes autos 

com vista ao douto representante do Ministério Público Plantonista, para 

manifestação quanto ao pedido de fls. . Eu, Jadson do Nascimento Ferreira, o 

digitei.

Manaus, 10 de dezembro de 2024

                                           Everlan Oran Barros de Menezes                                                                      

Diretor Plantonista Criminal

fls. 28



CERTIDÃO AUTOMÁTICA
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0601295-95.2024.8.04.0001

Ação: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/ PROC 
Representante : Polícia Civil do Estado do Amazonas e outro 
Investigado : Sob Investigação 

CERTIFICA-SE, que em 10/12/2024 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no portal  eletrônico.

Destinatário do Ato: Ministério Público do Estado do Amazonas

Convênio: Ministério Público do Estado do Amazonas  

Teor do ato: De ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Fábio Lopes Alfaia, Plantonista 
Criminal da Comarca de Manaus, encaminho os presentes autos com vista ao douto 
representante do Ministério Público Plantonista, para manifestação quanto ao pedido de 
fls. . Eu, Jadson do Nascimento Ferreira, o digitei.
Ministério Público do Estado do AmazonasS
Ministério Público do Estado do Amazonas
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>S

Manaus (AM), 10 de dezembro de 2024.
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PROCESSO Nº. 0601295-95.2024.8.04.0001

Pedido de interceptação e quebra de sigilo telefônico e dados.
Representante: Delegado de Polícia Titular do 1º DIP
PARECER

Meritíssimo Juiz:

Trata-se de medida cautelar investigatória de interceptação e quebra 
de sigilo de dados telefônicos dos números e terminais indicados nos autos (fls. 06).

Segundo a representação policial, diante de notícias-crimes de furto 
simulado do valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) em que um dos suspeitos 
figura como testemunha dos fatos, tendo associado-se a outros agentes, a fim de  
assegurar a impunidade do delito, a Delegacia Especializada, deflagrou investigação, 
a qual apurou indícios de simulação, uma vez que no local do fato não foram 
encontrados sinais de arrombamento, paralelamente,  notou-se a possível existência 
de uma organização criminosa envolvida na trama.

Ademais, ressalta a autoridade policial que a referida simulação visa 
ludibriar as autoridades e enganar a vítima. Por isso, entende-se pela necessidade de 
interceptação dos terminais telefônicos não só do suspeito mas também de outros 
telefones por meio dos quais se fez contato ou houve tratativas sobre o crime.

 
Pedido veio instruído com os documentos acostados às fls. 8/27.

É o Relatório. Opino.

A Lei nº 9.296/96, que regulamenta o inciso XII, do art. 5º da 
Constituição Federal prevê, no art. 2º, a contrario sensu, os seguintes requisitos para 
concessão de autorização judicial para quebra de sigilo e interceptação telefônica e de 
dados: 1) indícios razoáveis de autoria ou participação em infração penal; 2) a 
obtenção da prova não puder ser feita por outros meios disponíveis; 3) o fato 
investigado constituir infração penal punida com pena de reclusão, vejamos:
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Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando 
ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal;

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis;

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de 
detenção.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação 
objeto da investigação, inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, 
salvo impossibilidade manifesta, devidamente justificada.

In casu, quanto aos indícios de crime, verifica-se presentes em razão do 
furto, supostamente, simulado com possível envolvimento de organização criminosa e o 
intuito de enganar a vítima.

No se que refere à possibilidade de obtenção de provas por outros meios, 
diante da falta de qualificação e identificação de todos os envolvidos no ilícito, a interceptação 
telefônica é, até o momento, o único meio pelo qual se pode obter dados mais consistentes 
sobre os investigados.

Por sua vez, o crime atribuído aos investigados é de furto qualificado, 
possuindo pena de reclusão de dois a oito anos, ex vi do art. 155, §4º do Código Penal.

Ademais, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, a decisão de quebra de sigilo telefônico não exige fundamentação exaustiva. 

Assim, pode o magistrado decretar a medida mediante fundamentação concisa e sucinta, 

desde que demonstre a existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica. 

(Processo HC 562471 / MA HABEAS CORPUS 2020/0040620-4. Relator(a) Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA (1170. QUINTA TURMA. Fonte DJe 13/04/2021). 

Na hipótese de prorrogação de interceptação telefônica, de acordo com a 
jurisprudência do STJ é desnecessário que cada sucessiva autorização judicial de 

interceptação telefônica apresente inéditos fundamentos motivadores da continuidade das 

investigações, bastando que estejam mantidos os pressupostos que autorizaram a decretação 

da interceptação originária. (QUINTA TURMA. Processo AgRg no RHC 139165 / SP 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
2020/0326930-7  Relator(a) Ministro FELIX FISCHER (1109. Fonte DJe 05/04/2021).

Ainda da lavra do Superior Tribunal de Justiça- STJ, sobre o tema em 
apreço, colacionamos:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS ATACADOS. AFASTAMENTO DA SUM. N. 182/STJ QUE 
SE IMPÕE. CORRUPÇÃO PASSIVA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E 
SUAS PRORROGAÇÕES. LEI 9.296/96. OFENSA AO POSTULADO DA 
SUBSIDIARIEDADE. DECISÃO GENÉRICA. VÍCIOS NA PRORROGAÇÃO. 
ILEGALIDADE INEXISTENTE.

1, O agravo regimental é tempestivo e foi rebatido o fundamento da decisão 
agravada - Súm. n. 182/STJ. Da mesma forma, a decisão que inadmitiu o recurso 
especial, em face da incidência das Súms. 7 e 83 do STJ foi igualmente impugnada, 
por ocasião do agravo em recurso especial.

2, Não há que se falar em ofensa ao princípio da subsidiariedade, nem em ausência 
de indicação de elementos concretos/razoáveis, pois foram apontadas as razões 
acerca da imprescindibilidade da medida de interceptação telefônica.

3, No caso, a Subdivisão Policial de Pato Branco, iniciou uma investigação com o 
intuito de verificar a ocorrência de suposto esquema de cobrança de propinas para 
que fossem aprovadas licenças ambientais nos escritórios regionais do instituto 
Ambiental do Paraná de Pato Branco e Francisco Beltrão. A notícia crime inicial se 
deu por meio da declaração prestada junto ao Departamento de Inteligência do 
Estado do Paraná, oportunidade em que foi apresentada gravação feita com os 
detalhes da propina.

4, A jurisprudência do STJ é no sentido de que é ônus da defesa, quando alega 
violação do disposto no artigo 2º, inciso II, da Lei n. 9.296/1996, demonstrar que 
existiam, de fato, meios investigativos alternativos às autoridades para a elucidação 
dos fatos à época na qual a medida invasiva foi requerida, sob pena de a utilização 
da interceptação telefônica se tornar absolutamente inviável (AgRg no HC n. 
533.348/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
1º/10/2019, DJe 10/10/2019).

5, A decisão de quebra de sigilo telefônico não exige fundamentação exaustiva. 
Assim, pode o magistrado decretar a medida mediante fundamentação concisa e 
sucinta, desde que demonstre a existência dos requisitos autorizadores da 
interceptação telefônica, como ocorreu na espécie. É desnecessário que cada 
sucessiva autorização judicial de interceptação telefônica apresente inéditos 
fundamentos motivadores da continuidade das investigações, bastando que estejam 
mantidos os pressupostos que autorizaram a decretação da interceptação originária" 
(HC n. 339.553/SP, relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/2/2017, DJe 7/3/2017). (RHC 101.780/PB, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
10/04/2019).

6, Agravo regimental provido, para, afastada a incidência da Súm. n. 
182/STJ, conhecer do agravo em recurso especial, negando, todavia, provimento ao 
recurso especial. (AgRg no AREsp 1789984/PR, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 
24/05/2021)
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Diante do exposto, verificados presentes os requisitos para a 
concessão das medidas requeridas, manifesta-se o Ministério Público favorável à 
interceptação e quebra de sigilo telefônico e de dados dos terminais (092) 
99439-1313; (92) 99269-9493, (92) 98178-7766; (92) 99435-9782 e demais pedidos 
elencados na Representação, às fls. 1/7.

É o Parecer.

Manaus, 10 de dezembro de 2024.  

 Igor Starling Peixoto

Promotor de Justiça Plantonista
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MANAUS
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE PLANTÃO CRIMINAL

Autos nº: 0601295-95.2024.8.04.0001
Representado(a): MAURILIO FIGUEIREDO FONSECA

DECISÃO

Vistos e examinados por ocasião do Plantão Judiciário.

Trata-se de REPRESENTAÇÃO PELA QUEBRA DE SIGILO 
DE DADOS TELEFÔNICOS E TELEMÁTICOS E PELA 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, formulada pela Autoridade Policial da 
DELEGACIA DO 1º DISTRITO INTEGRADO DE POLÍCIA – 1º DIP.

Em suma, fundamenta a Autoridade Policial que a medida cautelar 
ora representada é imprescindível à conclusão do procedimento de investigação que 
visa apurar a prática do crime de furto qualificado.

Com vista dos autos, o Ministério Público manifestou-se 
favoravelmente ao pleito.

É o breve relatório. DECIDO.

Na dicção do Ministro Celso de Mello (MS 23.452/RJ): "não há, no 
sistema constitucional brasileiro, direitos ou garantias que se revistam de caráter 
absoluto, mesmo porque razões de relevante interesse público ou exigências 
derivadas do princípio de convivência das liberdades legitimam, ainda que 
excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas 
das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos 
estabelecidos pela própria Constituição. (…)"

A partir da conjugação do artigo 5º, incisos X, XI e XII, da 
Constituição Federal, conclui-se que os direitos fundamentais do domicílio, da 
intimidade, da vida privada, da privacidade, dos fluxos e dos dados não são de todo 
modo absolutos, podendo ser mitigados, desde que haja ordem judicial motivada, 
para fins de investigação criminal.

Nesse contexto, impende consignar que a presente medida cautelar 
visa colher elementos informativos capazes de apontar indícios mínimos de autoria 
da prática criminosa em questão, valendo-se, para tanto, do único elo subsistente 
entre o evento criminoso e seus autores, qual seja, o quantum em dinheiro, e 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MANAUS
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE PLANTÃO CRIMINAL

eventuais alegações contraditórias, considerando que as diligências empreendidas 
até então não foram capazes de delimitar a autoria do delito, bem como não haver 
outros meios que permitam estabelecer a autoria. Dito isto, resta clara a 
imprescindibilidade da presente medida cautelar para o profícuo deslinde das 
investigações, denotando o necessário fumus bonis iuris, ou a plausibilidade da tese 
fundamental ao deferimento do pedido.

Por sua vez, não resta dúvida acerca do caráter não absoluto desses 
sigilos, mormente quando sejam um dos únicos meios, ou o mais adequado, para 
que se possa averiguar a participação efetiva dos investigados, pois formalmente, 
sem a autorização judicial, não há como se identificar todos os envolvidos na 
empreitada criminosa e os pormenores da prática delitiva, até mesmo porque 
restaram esgotadas as demais formas convencionais de investigação, sendo esta o 
meio hábil e capaz de apontar novos rumos a serem perseguidos para conclusão da 
presente investigação, não podendo a medida ser protelada, residindo aqui o 
conhecido periculum in mora.

Por fim, em atenção aos requisitos exigidos pela Resolução nº 
59/2008 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), recentemente alterada pela 
Resolução nº 217/2016 do mesmo Órgão, bem assim aqueles previstos na Lei nº 
9.296/1996, verifica-se que a representação identifica a Autoridade requerente, 
tendo esta apresentado relatório circunstanciado demonstrando os indícios razoáveis 
da autoria ou participação em infração criminal, bem como demonstrou as 
diligências preparatórias realizadas, não sendo possível neste momento obter a 
referida prova por outros meios disponíveis, assim como o número do telefone e a 
imediata indicação do titular, com a indicação das autoridades policiais responsáveis 
pela investigação, que terão acesso às informações.

Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, 
AUTORIZO a INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, pelo prazo de 15 (quinze) 
dias, e DETERMINO a QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS TELEFÔNICOS 
e  PELA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, de acordo com o artigo 5º, da Lei 
nº 9.296/1996 c/c artigo 156, inciso I, do Código de Processo Penal, haja vista a 
imprescindibilidade desse meio de prova, observando o que dispõe o artigo 11 e 
seus incisos, da Resolução nº 59/2008 do CNJ, alterada pela Resolução nº 217/2016, 
dos terminais telefônicos abaixo relacionados e seus respectivos IMEI's:

1. (92) 99439-1313;

2. (92) 99269-9493;

3. (92)98178-7766; 

4. (92) 99435-9782; 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MANAUS
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE PLANTÃO CRIMINAL

Concedo ainda:

AUTORIZAÇÃO de acesso e utilização do aparelho celular, IMEI e 
CHIP, podendo ainda manusear e acessar todos os aplicativos vinculados ao 
terminal existente no SIM Card, aplicativo Whatsapp e demais redes sociais, 
expedindo laudo de todo o material encontrado;

AUTORIZAÇÃO para extração de dados do dispositivo portátil dos 
terminais acima informados.

Façam-se constar na ordem judicial de interceptação:

Proceder interceptação e gravação das comunicações telefônicas das 
linhas telefônicas relacionadas acima, bem como dos IMEI’ s onde elas sejam 
utilizadas; 

Autorizar, ainda, o fornecimento pelas operadoras de telefonia móvel 
(OI, VIVO, TIM, CLARO e quaisquer outras), dos respectivos extratos (bilhetagem) 
das chamadas efetuadas e recebidas pelos números / IMEIS alvos e pelos números 
dos seus interlocutores, inclusive em período anterior; 

Fornecer dados cadastrais dos assinantes das linhas-alvos e dos 
números das linhas de seus interlocutores, inclusive em período anterior; 

Fornecer relatório de Short Messenge Service (SMS) das linhas-alvos 
e dos números das linhas de seus interlocutores, inclusive período retroativo; 

Fornecer localização das ERB’S (endereço das Estações Radio - 
Base) das ligações telefônicas efetuadas e recebidas pelos números alvos e 
interlocutores, pretéritas e em tempo real, inclusive extrato decodificado e 
localização geográfica das erbs;

Fornecer localização dos terminais/IMEIs interceptados com base nos 
parâmetros positioning with cell ID (célula de localização do prefixo IMEI em uma 
determinada ERB (e NODEb) + RTT (round trip time) + AOA (Angle of Arrival; 
Ângulo estimado do prefixo / terminal / IMEI em relação ao “norte geográfico” no 
momento da conexão), bem como a habilitação de tais recursos, pelas operadoras, 
em suas respectivas redes, acaso não estejam disponíveis; 

Suspender temporariamente o pacote de dados dos alvos 
interceptados; 

Autorizar o Delegado de Polícia CÍCERO TÚLIO COUTINHO e 
os investigadores LUCIANO DE SOUZA GRANGEIRO e GERALDO 
PEREIRA DO NASCIMENTO FILHO, bem como os policiais civis a serem 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MANAUS
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE PLANTÃO CRIMINAL

informados posteriormente via ofício junto ao Sistema Vigia, para acesso online aos 
dados cadastrais, históricos de chamadas, SMS, ERB’s e IMEI’ s dos assinantes das 
linhas / IMEI´s relacionados e dos assinantes das linhas utilizadas por seus 
interlocutores, inclusive em período anterior; e 

Acesso às contas Google/Android e IOS para os e-mails de uso dos 
investigados, eventualmente descobertos no curso da investigação.

Façam-se constar, também, a informação de que as empresas 
supramencionadas devem enviar as respectivas informações solicitadas pela 
Autoridade Policial ao e-mail consignados na representação: 
cicerotulioc@hotmail.com, luciano.granieiro@policiacivil.am.gov.br  e 
geraldo.filho@policiacivil.am.gov.br.

À Secretaria para as providências de praxe, observando a urgência e 
o segredo de justiça.

Dê-se ciência ao Ministério Público. Após, remetam-se os autos ao 
Setor de Distribuição, para as providências de praxe.

ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE MANDADO/OFÍCIO.

Manaus, 10 de dezembro de 2024.

FÁBIO LOPES ALFAIA
Juiz de Direito Plantonista Criminal 
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0601295-95.2024.8.04.0001

Ação: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/ PROC 
Representante : Polícia Civil do Estado do Amazonas e outro 
Investigado : Sob Investigação 

CERTIFICA-SE, que em 10/12/2024 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no portal  eletrônico.

Destinatário do Ato: Ministério Público do Estado do Amazonas

Convênio: Ministério Público do Estado do Amazonas  

Teor do ato: Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, AUTORIZO a 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, pelo prazo de 15 (quinze) dias, e DETERMINO a 
QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS TELEFÔNICOS e pela Interceptação Telefônica, 
de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 9.296/1996 c/c artigo 156, inciso I, do Código de 
Processo Penal, haja vista a imprescindibilidade desse meio de prova, observando o que 
dispõe o artigo 11 e seus incisos, da Resolução nº 59/2008 do CNJ, alterada pela 
Resolução nº 217/2016, dos terminais telefônicos abaixo relacionados e seus respectivos 
IMEI's: 1. (92) 99439-1313; 2. (92) 99269-9493; 3. (92)98178-7766; 4. (92) 99435-
9782; Concedo ainda: AUTORIZAÇÃO de acesso e utilização do aparelho celular, 
IMEI e CHIP, podendo ainda manusear e acessar todos os aplicativos vinculados ao 
terminal existente no SIM Card, aplicativo Whatsapp e demais redes sociais, expedindo 
laudo de todo o material encontrado; AUTORIZAÇÃO para extração de dados do 
dispositivo portátil dos terminais acima informados. Façam-se constar na ordem judicial 
de interceptação: Proceder interceptação e gravação das comunicações telefônicas das 
linhas telefônicas relacionadas acima, bem como dos IMEI s onde elas sejam utilizadas; 
Autorizar, ainda, o fornecimento pelas operadoras de telefonia móvel (OI, VIVO, TIM, 
CLARO e quaisquer outras), dos respectivos extratos (bilhetagem) das chamadas 
efetuadas e recebidas pelos números / IMEIS alvos e pelos números dos seus 
interlocutores, inclusive em período anterior; Fornecer dados cadastrais dos assinantes 
das linhas-alvos e dos números das linhas de seus interlocutores, inclusive em período 
anterior; Fornecer relatório de Short Messenge Service (SMS) das linhas-alvos e dos 
números das linhas de seus interlocutores, inclusive período retroativo; Fornecer 
localização das ERBS (endereço das Estações Radio - Base) das ligações telefônicas 
efetuadas e recebidas pelos números alvos e interlocutores, pretéritas e em tempo real, 
inclusive extrato decodificado e localização geográfica das erbs; Fornecer localização 
dos terminais/IMEIs interceptados com base nos parâmetros positioning with cell ID 
(célula de localização do prefixo IMEI em uma determinada ERB (e NODEb) + RTT 
(round trip time) + AOA (Angle of Arrival; Ângulo estimado do prefixo / terminal / 
IMEI em relação ao norte geográfico no momento da conexão), bem como a habilitação 
de tais recursos, pelas operadoras, em suas respectivas redes, acaso não estejam 
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disponíveis; Suspender temporariamente o pacote de dados dos alvos interceptados; 
Autorizar o Delegado de Polícia CÍCERO TÚLIO COUTINHO e os investigadores 
LUCIANO DE SOUZA GRANGEIRO e GERALDO PEREIRA DO NASCIMENTO 
FILHO, bem como os policiais civis a serem informados posteriormente via ofício junto 
ao Sistema Vigia, para acesso online aos dados cadastrais, históricos de chamadas, 
SMS, ERBs e IMEI s dos assinantes das linhas / IMEIs relacionados e dos assinantes 
das linhas utilizadas por seus interlocutores, inclusive em período anterior; e Acesso às 
contas Google/Android e IOS para os e-mails de uso dos investigados, eventualmente 
descobertos no curso da investigação. Façam-se constar, também, a informação de que 
as empresas supramencionadas devem enviar as respectivas informações solicitadas 
pela Autoridade Policial ao e-mail consignados na representação: 
cicerotulioc@hotmail.com, luciano.granieiro@policiacivil.am.gov.br e 
geraldo.filho@policiacivil.am.gov.br. À Secretaria para as providências de praxe, 
observando a urgência e o segredo de justiça. Dê-se ciência ao Ministério Público. 
Após, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição, para as providências de praxe. Esta 
decisão tem força de mandado/ofício. Manaus, 10 de dezembro de 2024. FÁBIO 
LOPES ALFAIA Juiz de Direito Plantonista Criminal
Ministério Público do Estado do AmazonasS
Ministério Público do Estado do Amazonas
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>S

Manaus (AM), 10 de dezembro de 2024.
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus/AM

Certidão

Processo n°: 0601295-95.2024.8.04.0001

CERTIFICO que, nesta data, em cumprimento à 

determinação do Dr. FÁBIO LOPES ALFAIA , Juiz de Direito Plantonista 

Criminal, faço remessa dos autos à fila de Processo para Redistribuição, 

para as providências cabíveis. Eu, Joshua Moreira de Menezes, o digitei 

e Eu, Everlan Oran Barros de Menezes, Diretor de Secretaria o conferi. 

O referido é verdade. Dou fé

 
Manaus, 10 de dezembro de 2024.

                                  

Everlan Oran Barros de Menezes

Diretor de Secretaria
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PLANTÃO CRIMINAL
______________________________________________________________________________

Manaus-AM

Processo nº 0601295-95.2024.8.04.0001 e 08.2024.00418008-8
Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Apresentado: Sob Investigação
Incidência Penal: Associação Criminosa

CIÊNCIA

Meritíssimo(a) Juiz(a) Plantonista,

Ciente nesta data da decisão, o Ministério Público devolve os autos para 

encaminhamento à Promotoria com a correlata atribuição junto à Central de 

Inquéritos, uma vez cessada a atribuição desta Promotoria de Plantão.

Manaus, em 10 de dezembro de 2024.

 Igor Starling Peixoto

Promotor de Justiça Plantonista
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0601295-95.2024.8.04.0001
Foro:  Capital - Fórum de Manaus
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da Intimação:  10/12/2024 16:33:05
Prazo:  0 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado do Amazonas - Primeiro Grau
Teor do Ato:  De ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Fábio Lopes Alfaia,
Plantonista Criminal da Comarca de Manaus, encaminho os presentes autos com
vista ao douto representante do Ministério Público Plantonista, para
manifestação quanto ao pedido de fls. . Eu, Jadson do Nascimento Ferreira, o
digitei.
 
 

Manaus (AM ), 10 de Dezembro de 2024

AM
PODER JUDICIÁRIO
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0601295-95.2024.8.04.0001
Foro:  Capital - Fórum de Manaus
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da Intimação:  10/12/2024 18:23:05
Prazo:  0 dias
Intimado:  Ministério Público do Estado do Amazonas - Primeiro Grau
Teor do Ato:  Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial,
AUTORIZO a INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, pelo prazo de 15 (quinze)
dias, e DETERMINO a QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS TELEFÔNICOS e
pela Interceptação Telefônica, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 9.296/1996 c/c
artigo 156, inciso I, do Código de Processo Penal, haja vista a
imprescindibilidade desse meio de prova, observando o que dispõe o artigo 11 e
seus incisos, da Resolução nº 59/2008 do CNJ, alterada pela Resolução nº
217/2016, dos terminais telefônicos abaixo relacionados e seus respectivos
IMEI's: 1. (92) 99439-1313; 2. (92) 99269-9493; 3. (92)98178-7766; 4. (92) 99435-
9782; Concedo ainda: AUTORIZAÇÃO de acesso e utilização do aparelho
celular, IMEI e CHIP, podendo ainda manusear e acessar todos os aplicativos
vinculados ao terminal existente no SIM Card, aplicativo Whatsapp e demais
redes sociais, expedindo laudo de todo o material encontrado; AUTORIZAÇÃO
para extração de dados do dispositivo portátil dos terminais acima informados.
Façam-se constar na ordem judicial de interceptação: Proceder interceptação e
gravação das comunicações telefônicas das linhas telefônicas relacionadas acima,
bem como dos IMEI s onde elas sejam utilizadas; Autorizar, ainda, o
fornecimento pelas operadoras de telefonia móvel (OI, VIVO, TIM, CLARO e
quaisquer outras), dos respectivos extratos (bilhetagem) das chamadas efetuadas
e recebidas pelos números / IMEIS alvos e pelos números dos seus interlocutores,
inclusive em período anterior; Fornecer dados cadastrais dos assinantes das
linhas-alvos e dos números das linhas de seus interlocutores, inclusive em
período anterior; Fornecer relatório de Short Messenge Service (SMS) das
linhas-alvos e dos números das linhas de seus interlocutores, inclusive período
retroativo; Fornecer localização das ERBS (endereço das Estações Radio - Base)

AM
PODER JUDICIÁRIO
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das ligações telefônicas efetuadas e recebidas pelos números alvos e
interlocutores, pretéritas e em tempo real, inclusive extrato decodificado e
localização geográfica das erbs; Fornecer localização dos terminais/IMEIs
interceptados com base nos parâmetros positioning with cell ID (célula de
localização do prefixo IMEI em uma determinada ERB (e NODEb) + RTT
(round trip time) + AOA (Angle of Arrival; Ângulo estimado do prefixo /
terminal / IMEI em relação ao norte geográfico no momento da conexão), bem
como a habilitação de tais recursos, pelas operadoras, em suas respectivas redes,
acaso não estejam disponíveis; Suspender temporariamente o pacote de dados
dos alvos interceptados; Autorizar o Delegado de Polícia CÍCERO TÚLIO
COUTINHO e os investigadores LUCIANO DE SOUZA GRANGEIRO e
GERALDO PEREIRA DO NASCIMENTO FILHO, bem como os policiais civis
a serem informados posteriormente via ofício junto ao Sistema Vigia, para
acesso online aos dados cadastrais, históricos de chamadas, SMS, ERBs e IMEI s
dos assinantes das linhas / IMEIs relacionados e dos assinantes das linhas
utilizadas por seus interlocutores, inclusive em período anterior; e Acesso às
contas Google/Android e IOS para os e-mails de uso dos investigados,
eventualmente descobertos no curso da investigação. Façam-se constar, também,
a informação de que as empresas supramencionadas devem enviar as respectivas
informações solicitadas pela Autoridade Policial ao e-mail consignados na
representação: cicerotulioc@hotmail.com,
luciano.granieiro@policiacivil.am.gov.br e geraldo.filho@policiacivil.am.gov.br.
À Secretaria para as providências de praxe, observando a urgência e o segredo
de justiça. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após, remetam-se os autos ao
Setor de Distribuição, para as providências de praxe. Esta decisão tem força de
mandado/ofício. Manaus, 10 de dezembro de 2024. FÁBIO LOPES ALFAIA
Juiz de Direito Plantonista Criminal
 
 

Manaus (AM ), 10 de Dezembro de 2024
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

Comarca de Manaus
Juízo de Direito da Vara de Inquéritos Policiais

Av. Paraíba, S/N., Fórum Ministro Henoch Reis, São Francisco - CEP 69079-265, Manaus-AM.  
Fone: 3303-5056, E-mail: central.inqueritos@tjam.jus.br - Balcão Virtual: https://meet.google.com/gkp-cryg-qai.

ATO ORDINATÓRIO

Processo n°: 0601295-95.2024.8.04.0001
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico

De ordem, nos termos do Provimento nº 063/2002 – CGJ/AM, encaminho 
os autos ao Ministério Público para as devidas providências. Eu, Mariana Lima 
Monteiro, Assistente Judiciário que o digitei.

Manaus, 13 de dezembro de 2024.

- Assinatura Digital -
Mariana Lima Monteiro

Assistente Judiciário
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0601295-95.2024.8.04.0001

Ação: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/ PROC 
Representante : Polícia Civil do Estado do Amazonas e outro 
Investigado : Sob Investigação 

CERTIFICA-SE, que em 13/12/2024 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no portal  eletrônico.

Destinatário do Ato: Ministério Público do Estado do Amazonas

Convênio: Ministério Público do Estado do Amazonas  

Teor do ato: De ordem, nos termos do Provimento nº 063/2002 - CGJ/AM, encaminho 
os autos ao Ministério Público para as devidas providências. Eu,
Ministério Público do Estado do AmazonasS
Ministério Público do Estado do Amazonas
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>S

Manaus (AM), 13 de dezembro de 2024.
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA

ENCERRAMENTO DO PRAZO DE LEITURA DA INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA

Manaus / Vara de Inquéritos Policiais
Autos nº 0601295-95.2024.8.04.0001

Ação: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/PROC 
Representante: Polícia Civil do Estado do Amazonas e outro 
Investigado : Sob Investigação 

CERTIFICA-SE que, transcorreu o prazo de leitura, no Portal 
Eletrônico, do ato de intimação abaixo:

Destinatário do ato: Ministério Público do Estado do Amazonas

Teor do ato: De ordem, nos termos do Provimento nº 063/2002 - CGJ/AM, encaminho 
os autos ao Ministério Público para as devidas providências. Eu,

Convênio: Ministério Público do Estado do Amazonas

Manaus (AM), 24 de dezembro de 2024.

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
Ministério Público do Estado do Amazonas
Ministério Público do Estado do Amazonas

23/12/2024 / 24/12/2024 / 27/01/2025 / 27/01/2025 / 3 /  
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11ª Promotoria de Justiça de Manaus

Processo: 0601295-95.2024.8.04.0001 - Central de Inquéritos
Indiciado(s): Sob Investigação
Delegacia de Origem:  1º DIP
Vítima: Elci Simões de Oliveira Júnior
Assunto: Associação Criminosa
Prazo: NORMAL
Peça: DESPACHO

Trata-se de Representação pela QUEBRA DE SIGILO DE DADOS 
TELEMÁTICOS, formulada pelo Delegado Titular do 1º DIP,  com vistas à 
apuração da autoria dos delitos de Furto Qualificado e Associação Criminosa,  
tendo como vítima Elci Simões de Oliveira Júnior.

A decisão interlocutória de fls. 34/37 deferiu o pleito formulado 
pela autoridade policial, em consonância com a manifestação ministerial de fls. 
30/33.

Verifica-se, contudo, que não foi juntado aos autos o competente 
inquérito policial, motivo pelo qual DETERMINO A BAIXA DOS AUTOS à 
Delegacia de Origem, com vistas à juntada do inquérito policial, acompanhado 
do respectivo relatório final, nos termos preceituados pelo artigo 10, § 1º, do CPP.

   
Manaus, 13 de janeiro de 2025.

                                       

ANDRÉ ALECRIM MARINHO
Promotor de Justiça
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

Central De Inquéritos Policiais 

Av. Paraíba, S/N., Fórum Ministro Henoch Reis, São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5056, Manaus-AM - E-mail: 
central.inqueritos@tjam.jus.br - Balcão Virtual:  https://meet.google.com/gkp-cryg-qai.

Autos n.: 0601295-95.2024.8.04.0001

Classe Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico

Assunto Associação Criminosa

D E S P A C H O

Analisando os autos, constato tratar-se de 

comunicação do MP a este juízo, de diligências requisitadas ao Delegado, em razão 

da tramitação direta. 

Assim sendo, determino o sobrestamento dos 

autos em secretaria aguardando o prazo concedido, findo este sem a apresentação 

das conclusões, faça-se nova vista. 

Cumpra-se.

Manaus, 15 de janeiro de 2025.

Silvânia Corrêa Ferreira

Juíza de Direito
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

  Comarca de Manaus
Juízo de Direito da Central de Inquéritos

Av. Paraíba, S/N., Fórum Ministro Henoch Reis, São Francisco - CEP 69079-265, Manaus-AM.  
Fone: 3303-5056, E-mail: central.inqueritos@tjam.jus.br - Balcão Virtual: https://meet.google.com/gkp-cryg-qai.

CERTIDÃO
Processo: 0601295-95.2024.8.04.0001
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/PROC.

Certifico, para os devidos fins, que procedi remessa à fila adequada em 
aguardo das diligências requisitadas pelo MP.

Manaus, 01 de fevereiro de 2025.

Liney Lindsay Nascimento de Araújo
Assistente Judiciário

fls. 51
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

Comarca de Manaus
Juízo de Direito da Vara de Inquéritos Policiais

Av. Paraíba, S/N., Fórum Ministro Henoch Reis, São Francisco - CEP 69079-265, Manaus-AM.  
Fone: 3303-5056, E-mail: central.inqueritos@tjam.jus.br - Balcão Virtual: https://meet.google.com/gkp-cryg-qai.

ATO ORDINATÓRIO

Processo n°: 0601295-95.2024.8.04.0001
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico

Para manifestar sobre o pedido de fls. 52/71. De ordem, nos termos do 
Provimento nº 063/2002 – CGJ/AM, encaminho os autos ao Ministério Público para as 
devidas providências. Eu, Djane Carvalho Correa, Assistente Judiciário que o digitei.

Manaus, 07 de fevereiro de 2025.

- Assinatura Digital -
Djane Carvalho Correa

Assistente Judiciário
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0601295-95.2024.8.04.0001

Ação: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico/ PROC 
Representante : Polícia Civil do Estado do Amazonas e outro 
Investigado : Sob Investigação 

CERTIFICA-SE, que em 07/02/2025 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no portal  eletrônico.

Destinatário do Ato: Ministério Público do Estado do Amazonas

Convênio: Ministério Público do Estado do Amazonas  

Teor do ato: Para manifestar sobre o pedido de fls. 52/71. De ordem, nos termos do 
Provimento nº 063/2002 - CGJ/AM, encaminho os autos ao Ministério Público para as 
devidas providências. Eu,
Ministério Público do Estado do AmazonasS
Ministério Público do Estado do Amazonas
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>S

Manaus (AM), 07 de fevereiro de 2025.
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11ª Promotoria de Justiça de Manaus

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA CENTRAL DE 
INQUÉRITOS DA CAPITAL

Processo n. 0601295-95.2024.8.04.0001 - Representação pela Decretação de Prisão temporária, 
Busca e Apreensão, e  Quebra de Dados Telemáticos
Assunto: Associação Criminosa
PARECER

MM Juiz,

Trata-se de Representação pela Decretação de Prisão temporária de RICARDO 
ALMEIDA CAMPELO, pela Quebra de sigilo de dados telemáticos de celulares, smartphones e 
equipamentos eventualmente encontrados e apreendido que sejam de propriedade/uso do 
Representado, bem como pela Busca e Apreensão nos endereços abaixo indicados:

Narra a autoridade policial a partir das fls. 53:
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11ª Promotoria de Justiça de Manaus

Desse modo, sustenta a douta Autoridade Policial a necessidade da decretação 
da prisão temporária, da quebra de sigilo de dados telemáticos e da medida cautelar de Busca e 
Apreensão, tendo em vista a medida ser imprescindível para as investigações do caso em apreço.

É o relatório no essencial. Passo a opinar.

O art. 1.º da Lei n.º 7.960/89 autoriza a prisão temporária nas seguintes hipóteses:

Art. 1° Caberá prisão temporária:
I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial;
II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 
necessários ao esclarecimento de sua identidade;
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11ª Promotoria de Justiça de Manaus

III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na 
legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes:
(...)

As evidências trazidas aos autos justificam adequadamente a decretação da 
prisão temporária, eis que, de fato, há os indícios da existência da prática do crime de Associação 
Criminosa e a investigação merece real aprofundamento, vislumbrando-se a efetiva necessidade 
de decretar-se a prisão cautelar.

Os fundamentos invocados pela autoridade policial são, ao sentir do Ministério 
Público, suficientes para determinar a custódia temporária do Representado. Há, até mesmo, e 
salvo melhor juízo, fundamento para a decretação de prisão preventiva se demonstrado que a 
liberdade deste é temerária à integridade das investigações e à ordem pública.

De todo modo, considerando a presença dos motivos que justificam a custódia 
(Lei n.º 7.960/89, art. 1.º I e III, "l"), o Parquet entende que a medida é adequada para a 
investigação do fato delituoso sob apreciação.

Nesse diapasão, o Ministério Público entende a prisão temporária como 
suficiente para atender à pretensão da autoridade requerente e para garantia dos interesses 
jurídicos referentes à ordem pública. Nesse sentido:

1-) "Habeas Corpus preventivo" com indeferimento de liminar. Estupro de 
vulnerável. 2-) A prisão temporária constitui medida excepcional no ordenamento 
jurídico, devendo ser decretada em casos específicos, consoante a Lei nº 7.960/1989. 
O paciente está sendo investigado pela prática de delito gravíssimo, estupro de 
vulnerável. É possível vislumbrar, no caso em estudo, a existência de prova da 
materialidade e de evidências de autoria razoavelmente sérios, em desfavor do 
paciente. Assim, a prisão temporária mostrou-se imprescindível para conclusão das 
investigações. 3-) A r. decisão impugnada apresenta-se suficientemente motivada, 
pois ressaltou a necessidade da manutenção do encarceramento temporário do 
paciente com base nas graves circunstâncias do caso concreto. 4-) Ordem denegada. 
(TJ-SP - HC: 21305955320238260000 São Paulo, Rel.: Tetsuzo Namba, Data de Julg.: 
20/06/2023, 11ª Câmara de Direito Criminal, Data de Pub.: 20/06/2023)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PRISÃO TEMPORÁRIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ESCLARECIMENTO DOS FATOS. CONVENIÊNCIA DA INVESTIGAÇÃO 
POLICIAL E INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVANTE NÃO LOCALIZADO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A defesa se insurge 
contra a decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus 
mas, analisando o mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal e 
recomendou, ao Juízo processante, a reanálise da prisão. 2. As decisões que 
decretaram/mantiveram a prisão temporária do agravante estão fundamentadas no 
(i) modus operandi e gravidade concreta do delito (suposto envolvimento na prática 
do crime de furto qualificado de bitcoins); (ii) na conveniência da 
investigação/instrução criminal (agravante não foi localizado e a sua prisão se faz 
necessária para esclarecimento dos fatos, uma vez que os ativos digitais não são 
rastreáveis). Há, portanto, adequação aos requisitos legais que autorizam a prisão 
temporária. 3. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação da 
prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes. 4. Agravo regimental conhecido e não provido. (STJ - AgRg 
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no HC: 720460 RJ 2022/0023811-8, Rel.: Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Data de Julg.: 15/02/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Pub.: DJe 
21/02/2022)

Nos termos do entendimento predominante na Doutrina, por falta de técnica 
legislativa, para a decretação da custódia cautelar temporária faz-se necessária a conjugação de 
dois requisitos: o primeiro, necessariamente, a prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria (artigo 1º, III, Lei nº 7.960/1989); o outro pode ser a imprescindibilidade à investigação 
criminal, ou quando o investigado não tiver residência ou não fornecer elementos necessários ao 
esclarecimento de sua identidade (artigo 1º, incisos I e II, Lei nº 7.960/1989). Reunem-se, assim, 
seus pressupostos: fumus comissi delicti, previsto no inciso III, e periculum libertatis, previsto no 
inciso I ou no inciso II.

No caso em voga, constato que as medidas são imprescindíveis para o 
prosseguimento das investigações, no sentido de coligar maiores elementos informativos da 
empreitada criminosa, sendo a sua custódia temporária imprescindível à colheita de novos 
indícios e elementos de provas que possam dar direcionamento à conclusão da presente 
investigação criminal.

Resta esclarecer que há uma prévia investigação em curso, que orienta a 
privação da liberdade de locomoção do Representado por ser um recurso indispensável para a 
colheita de novos elementos de informação quanto à autoria e à materialidade delitivas. Em 
último contexto, ressalta-se que a prisão temporária será aplicada exclusivamente aos crimes, 
tentados ou consumados, dispostos no rol taxativo do inciso III, o que se encaixa perfeitamente na 
hipótese em questão.

No que diz respeito do pedido de busca e apreensão, por sua vez, tal medida 
cautelar tem por escopo arrecadar provas a fim de se alcançar a verdade real e subsidiar o 
entendimento do douto Magistrado Presidente do feito. Seus requisitos encontram-se elencados 
no art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, in verbis:

Art.240. A busca será domiciliar ou pessoal.

§ 1o Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou 
destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando 
haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do 
fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Claro, no caso em comento, a imprescindibilidade da realização de tal diligência 
com o fito de se apreender provas da prática criminosa, bem como outros instrumentos 
porventura utilizados na prática do crime acima delineado.
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11ª Promotoria de Justiça de Manaus

Sustente-se, outrossim, que os objetos possivelmente apreendidos nos endereços 
alvos a ser cumprida a medida cautelar, servirão não só como meio de prova, mas principalmente 
como elemento de convicção do Juízo.

Em relação ao pedido de quebra de sigilo, temos que a quebra de dados 
telemáticos de servidores da internet está regulada pelo art. 22 e ss. da Lei 12.965/2014 
(denominada Marco Civil da Internet), dispondo:

Art. 22.  A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório 
em processo judicial cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao 
juiz que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de registros de conexão 
ou de registros de acesso a aplicações de internet.
Parágrafo único.  Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá 
conter, sob pena de inadmissibilidade:
I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;
II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de 
investigação ou instrução probatória; e
III - período ao qual se referem os registros.
Art. 23.  Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das 
informações recebidas e à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem do usuário, podendo determinar segredo de justiça, inclusive quanto aos 
pedidos de guarda de registro.

Das peças de informação que instruem o pleito policial, constata-se a 
existência de fundados indícios da ocorrência do ilícito grave de Associação Criminosa. 
Além disso, há justificativa motivada para o deferimento da medida cautelar, consistente 
em identificar-se o(s) autor(es) do delito.

Assim sendo, por tudo quanto exposto, presentes estão igualmente o 
fumus boni iuris e periculum in mora necessários à concessão da medida liminar que ora se 
pleiteia.

A demora na concessão da referida medida poderá ocasionar sérios 
prejuízos à investigação, tendo em vista a volatilidade e a velocidade da Internet, os atuais 
prazos legais de manutenção perante os provedores de aplicações dos registros e log’s, 
além da própria demora investigativa e a perda do tempo da prova.

Sendo assim, este Órgão Ministerial entende que o crime investigado possui 
pena que autoriza as medidas investigativas pleiteadas, bem como que a dinâmica dos fatos as 
requer como meios capazes de determinar de forma segura a prática criminosa, havendo, ainda, 
justa causa, conforme prescreve a legislação pátria.

Isto posto, o Parquet manifesta-se pelo DEFERIMENTO do pedido da 
autoridade policial em sua totalidade.

É o Parecer, s.m.J.

Manaus, 10 de fevereiro de 2025

André Alecrim Marinho

Promotor de Justiça
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S A M A R O N E  A D V O C A C I A  C R I M I N A L  

 

 

 

Cel. (92) 9 9177–7755, e-mail: adv.samarone@gmaill.com 
1 de 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA CENTRAL DE 

INQUERITOS DE MANAUS/AM 

 

 

 

 

 

PROCESSO N° 0601295-95.2024.8.04.0001 

 

 

 

 

RICARDO DE ALMEIDA CAMPELO, já qualificado nos autos em destaque, 

por intermédio de seu advogado que a este subscreve, vem com o devido respeito 

perante Vossa Excelência, requerer a juntada do presente instrumento de 

PROCURAÇÃO, procedendo-se nos autos as devidas anotações. 

Com fundamento o art. 7º, incisos XIII, XIV, XV, XXI, § 12º, da Lei 8.906/94, 

Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal Federal e Art. 2º, IV, da Lei 

13.869/19.   

 

Nestes termos, pede deferimento.  

             Manaus, 18 de fevereiro de 2025.      

             

 

              _________________assinado digitalmente__________________ 

SÉRGIO SAMARONE S. GOMES 
OAB/AM A - 1.092 
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